
PARECER Nº            , DE

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 690, DE 2013, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI N° 700, DE 2013


De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o Projeto de Lei n° 690, de 2013, pretende autorizar o Poder Executivo a criar a “Secretaria de Estado do Idoso”. 


A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 145ª a 149ª Sessões Ordinárias (de 03/10 a 19/10/2013), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Conforme o comando exarado no despacho de fls. 13, ao projeto supramencionado, foi anexado o Projeto de Lei n° 700, de 2013, de autoria do Deputado Luiz Cláudio Marcolino, que trata de matéria semelhante, nos termos do artigo 179 do Regimento Interno.


Tramitando conjuntamente, os projetos foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, onde receberam parecer favorável, na forma do substitutivo então proposto.

Na presente oportunidade, os projetos encontram-se nesta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho para serem analisados à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 10, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, entendemos que os projetos não devem ser aprovados.

1. Natureza da proposta


Não negamos a preocupação dos Nobres Deputados, autores das propostas ora discutidas, que se pauta, essencialmente, no caráter vulnerável das pessoas idosas, bem como no crescente número dessa parcela da população no Estado de São Paulo.

É notória do aumento da população idosa, em diversos países do mundo, especialmente os mais ricos, onde os cuidados individuais e coletivos com a saúde se encontram em nível elevado, pois aumenta a expectativa de vida de forma considerável em comparação com o cenário de poucas décadas atrás.


Somem-se a esse fator outras importantes características da sociedade brasileira atual: a) o crescimento demográfico vem diminuindo, o que significa que as pessoas têm cada vez menos filhos, b) por decorrência, o número de membros das famílias também vem diminuindo, havendo muitas pessoas mais velhas que sequer tiveram filho, e c) a concentração do capital e das oportunidades de trabalho, o mundo globalizado, a competitividade da modernidade e as relações sociais pulverizadas fazem com que eventuais filhos, parentes ou amigos estejam cada vez mais distantes fisicamente, ou menos acessíveis, ainda que próximos.


Tal conjuntura aponta para um crescente número de idosos concreta ou potencialmente em estado de isolamento social, justamente naquela fase da vida em que a saúde está mais fragilizada e novas despesas se somam às despesas ordinárias, como os gastos com remédio, médicos, deslocamento e outros.

O aumento da despesa e com a redução da força de trabalho trazem precariedade ou mesmo marginalizam a pessoa idosa na sociedade, ficando sujeito a uma vida repleta de privações. 


Tudo isso aponta para a necessidade de o Estado conferir maior atenção a esse estrato da população, desenvolvendo políticas públicas competentes para dar condições dignas de vida aos idosos que se encontram em situação de risco ou vulnerabilidade social, seja por falta ou dificuldade de manter sua moradia, seja pelas debilidades da saúde que requerem atenção especial e célere, seja pela falta de opções de lazer ou dificuldade de convívio social entre outras coisas. 


No entanto, observamos que a criação de uma Secretaria de Estado do Idoso em nada garante que o diagnóstico acima apontado seja efetivamente trabalhado a contento. Ou, mais ainda, que tal estrutura seja necessária, para garantir as políticas públicas voltadas a tal segmento da sociedade.


Isso porque o quanto proposto nada mais é do que uma estrutura burocrática com status de Secretaria de Estado. Sem desmerecer a importância da temática do idoso, não é tal status que conferirá à burocracia estatal um enfrentamento competente do problema, mas, sim, a competência da gestão, a qualidade do corpo de servidores públicos especialistas em políticas públicas nessa temática, a articulação entre as demais estruturas do Estado para a execução daquelas políticas e, claro, subjacente a isso tudo, a dedicação de dotações orçamentárias adequadas à tarefa – que não é pequena – entre outros fatores, como o bom funcionamento dos serviços públicos de um modo geral.

2. Competência do Poder Executivo


De se ver, aliás, que já existe no organograma do Poder Executivo, uma Pasta dedicada – ainda que não exclusivamente – à temática do idoso. E, vinculado a ela – Secretaria de Desenvolvimento Social –, há o Conselho Estadual do Idoso, que, entre suas atribuições, consta “articular, mobilizar, estimular, apoiar, fiscalizar e deliberar projetos, questões relativas à Política Estadual do Idoso em todas as suas instâncias, em consonância com a Política Nacional do Idoso e do Estatuto do Idoso”.


Ainda, é importante destacar que se por um lado é dever do Estado a elaboração de políticas públicas para a questão em pauta, por outro lado deve-se resguardar ao Poder Executivo a discricionariedade para dispor acerca de como serão mobilizadas as estruturas administrativas para a consecução dos objetivos traçados. E cabe ao Poder Legislativo a fiscalização das ações do Executivo, não se limitando apenas a atividade legisferante.

Criar mais uma estrutura organizacional é atributo inerente à função de administrar, o qual, portanto, está na órbita de conveniência e oportunidade exclusiva da Administração – leia-se Poder Executivo. E, justamente por isso, os projetos mostram-se inconvenientes, na medida em que retiram aquela discricionariedade e potencialmente contribuem para a má gestão do tema.     

3. Substitutivo – Autorizativo. 

Quanto ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, por meio do Deputado André Soares, entendemos que o mesmo não afasta os óbices apontados, motivo pelo qual somos contrários à sua aprovação.   

Importante lembrar que o caráter autorizativo da proposta não retira de seus artigos o vício de iniciativa, permanecendo, por esta razão, inconstitucionais. O sobredito vício também não se convalida com a sanção governamental, pois se trata de irremediável vício de inconstitucionalidade formal, por usurpação do poder de iniciativa. Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal - STF, seguido pela doutrina mais abalizada. Em julgamento recente, o STF assentou essa posição de forma clara e definitiva:

“A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes.” (ADI 2.867, Rel. Min. Celso de Mello, Julgamento em 3.12.03, DJ de 9.2.07).

A doutrina acompanhou igualmente a alteração de posição do Supremo Tribunal Federal na questão da constitucionalidade das leis resultantes de “proposições autorizativas”. Manoel Gonçalves Ferreira Filho leciona que:

 

“Em realidade, o direito que o Executivo exerce ao propor leis é propriamente uma função exercida em favor do Estado, representante do interesse geral. Em vista disso, é bem claro que não pode ele concordar com a usurpação daquilo que rigorosamente não é seu. E, sobretudo, como assinalou José Frederico Marques, a concordância do Executivo em que uma função a ele delegada seja exercida pelo Legislativo importa em delegação proibida pela lógica da Constituição, a menos que esta expressamente permita” (Do Processo Legislativo. 3ª ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 213).

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 690, de 2013, e ao Projeto de Lei n° 700, de 2013, bem como ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Sala das Comissões, em 
Gilmaci Santos - PRB
Relator (a)
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